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RESUMO: O artigo investiga a dependência tecno-

lógica de crianças e adolescentes e seus impac-

tos jurídicos e sociais, com foco no cyberbullying 

e na violência juvenil associada ao uso de dis-

positivos eletrônicos e mídias sociais. Busca res-

ponder à questão: de que maneira o sistema de 

controle oficial poderia enfrentar os desafios de-

correntes da dependência tecnológica de crian-

ças e adolescentes diante de atos infracionais 

associados ao uso de dispositivos informáticos 

e mídias sociais? Justifica-se pela necessidade de 

avaliar a eficácia das normas vigentes e propor 

alternativas que priorizem a educação digital 

e o controle social informal. Com metodologia 

qualitativa e abordagem hipotético-dedutiva, 

fundamenta-se em análise documental e revisão 

bibliográfica da legislação nacional e interna-

cional. Parte-se da hipótese de que a ausência 

de regulamentação eficaz intensifica conflitos 

sociais e comportamentos violentos, sendo a 

educação digital mais eficiente que medidas 

repressivas. Os resultados indicam que a expo-

sição precoce e excessiva às telas compromete 

o desenvolvimento psíquico-social, agravando a 

agressividade, o isolamento, a ansiedade e a de-

pressão. A análise do Art. 146-A do Código Penal 

evidencia fragilidades normativas e simbolismo 

penal, reforçando a necessidade de políticas pú-

blicas voltadas à educação digital. Conclui-se 

que a regulação da tecnologia deve priorizar o 

controle social informal e a conscientização di-

gital, promovendo soluções mais eficazes do que 

a simples criminalização de condutas.

PALAVRAS-CHAVE: Crianças e adolescentes – Dis-

positivos eletrônicos – Violência juvenil – Con-

trole social – Políticas públicas.

ABSTRACT: The article investigates the technolog-

ical dependence of children and adolescents and 

its legal and social impacts, with a focus on cy-

berbullying and youth violence associated with 

the use of electronic devices and social media. 

It seeks to answer the question: how can the 

official control system deal with the challenges 

arising from the technological dependence of 

children and adolescents in the face of offenses 

associated with the use of electronic devices and 

social media? It is justified by the need to assess 

the effectiveness of current regulations and pro-

pose alternatives that prioritize digital education 

and informal social control. Using a qualitative 

methodology and a hypothetical-deductive ap-

proach, it is based on documentary analysis and 

a bibliographic review of national and interna-

tional legislation. It is based on the hypothesis 

that the lack of effective regulation intensifies 

social conflicts and violent behavior, with digital 

education being more effective than repressive 

measures. The results indicate that early and 

excessive exposure to screens compromises psy-

chosocial development, aggravating aggression, 

isolation, anxiety and depression. The analysis of 

Art.  146-A of the Penal Code shows normative 

weaknesses and penal symbolism, reinforcing 

the need for public policies aimed at digital ed-

ucation. The conclusion is that the regulation 

of technology should prioritize informal social 

control and digital awareness, promoting more 

effective solutions than simply criminalizing 

conduct.

KEYWORDS: Children and adolescents – Electronic 

devices – Youth violence – Social control – Public 

policies.
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1. INTRODUÇÃO

O aumento da dependência de jovens por dispositivos eletrônicos e mídias so-
ciais tem gerado preocupações significativas em relação ao desenvolvimento psí-
quico-social dessa geração e aos efeitos jurídicos decorrentes de suas interações em 
diferentes contextos. Esse tema ganhou ainda mais relevância com a entrada 
em vigência da Lei 15.100/2025, proibindo-se celulares e outros aparelhos eletrô-
nicos portáteis em escolas públicas e privadas, com o objetivo de proteger a saúde 
física e mental das crianças e adolescentes.

Nesse cenário, não é raro que se observem casos de cyberbullying e de violência 
juvenil em ambientes virtuais e físicos, muitas vezes estimulados por interações 
nocivas nas plataformas digitais. Ao mesmo tempo, episódios de violência domés-
tica contra familiares que tentam impor limites ao uso desses dispositivos também 
se destacam. Esses fenômenos desafiam os sistemas de controle, que precisam se 
adaptar para lidar com as novas formas de conflito surgidas no contexto da depen-
dência tecnológica juvenil.

A compreensão gradativa dos diversos efeitos nocivos dessa interação cada vez 
mais prolongada com esses dispositivos e aplicações, somada à insuficiência de 
normas específicas sobre o uso responsável da tecnologia por crianças e adoles-
centes e à ausência de políticas públicas voltadas para a mediação de conflitos em 
ambientes virtuais, impõe-se a seguinte problemática: de que maneira o sistema de 
controle oficial poderia enfrentar os desafios decorrentes da dependência tecnoló-
gica de crianças e de adolescentes diante de atos infracionais associados ao uso de 
dispositivos informáticos e mídias sociais?

Nesse contexto, a presente pesquisa adota uma perspectiva de abordagem prio-
ritariamente hipotético-dedutiva, com um enfoque essencialmente qualitativo, 
sendo baseada em uma revisão bibliográfica e em uma análise documental da le-
gislação nacional e internacional sobre o tema enfocado, buscando-se identificar 
lacunas normativas e propor alternativas para a proteção de crianças e adolescen-
tes e a prevenção de atos infracionais no contexto digital, de maneira que, diante da 
evidente complexidade da discussão, não se pretende esgotar o debate, ou aprofun-
dá-lo demasiadamente (o que demandaria uma tese de doutoramento, por exem-
plo – não é essa, portanto, a intenção nesse espaço limitado), mas colocá-lo em 
evidência para que as discussões não arrefeçam.

Como hipótese, propõe-se que a ausência de regulamentação sobre o uso de 
dispositivos informáticos e mídias sociais pode contribuir para a intensificação 
de conflitos sociais e comportamentos violentos, de modo que a regulamenta-
ção da interação tecnológica de crianças e adolescentes, fundamentada em prin-
cípios específicos voltados para esse grupo, pode vir a mitigar atos infracionais. 




